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Resumo
A história da Parahyba do Norte se confunde com a dos povos originários Tabajara, desde os primórdios da colonização essas pessoas são citadas como habitantes do litoral paraíbano juntamente com os Povo Potiguara. Os tabajara se concentravam no que hoje chamamos de litoral sul e os Potiguara no litoral norte. Os Tabajara têm sua origem de acordo com os escritos às margens do Rio São Francisco e gradativamente vai seguindo os caminhos dos afluentes até chegar no litoral paraíbano, e hoje podemos encontrá-los não só na Paraíba, mas também no estado do Ceará. Nosso objetivo é apresentar uma cronologia historiográfica dos escritos sobre os tabajara no período colonial, a exemplo de frei Vicente Salvador, Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão, além de jornais de época. Esperamos assim contribuir para novos pesquisadores que buscam aprofundar a história do Povo Tabajara, e cada vez mais consolidar sua luta na busca do respeito e reconhecimento dos seus direitos. 
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1.	Introdução

Em face ao cenário atual relacionado aos Tabajara na Paraíba, diversas são as pesquisas que se vem construindo em torno da história, religiosidade, saúde, condições ambientais, sociais e mitológica deste povo que a cada dia vem resgatando sua ancestralidade e conseguindo se estabilizar em seu território, apesar de ser tão usurpado, pelos poderes constitucionais e a especulação imobiliária que só avança na região, em virtude do território estar em um dos espaços mais valorizado pelas imobiliárias devido está no litoral sul, espaço altamente cobiçado por empresas e pessoas que investem no entretenimento turístico da área metropolitana de João Pessoa, já que além de gramame[footnoteRef:3] há presença Tabajara também no município do Conde, mesmo assim não é nem a metade do território que tem direito. [3: Barra de Gramame é  no litoral Sul onde se  encontram belas praias que ainda reservam vegetação exuberante, ela está dividida entre os município de João Pessoa e Conde na Paraíba. ] 

O desenvolvimento de nosso artigo vai se dividir em fases: Os primeiros contatos entre os colonizadores Portugueses, Espanhóis Holandeses nos séculos XVI e XVII; As Missões Religiosas entre os Tabajara no Século XVIII; Os Tabajara no Período Imperial.
Nosso Objetivo é contribuir com a pesquisa historiográfica que trata do Povo Tabajara na Paraíba, analisando os escritos, que narram o processo de estranhamento entre os colonizadores e o Povo Tabajara, que resultou na exploração e diversos conflitos no decorrer dos séculos. Utilizamos como metodologia a pesquisa histórica nos arquivos, livros e em jornais de época que tratam da colonização da Parahyba do Norte, extraindo textos analisando o contexto que ocorreram determinados acontecimentos. 
	Esperamos assim contribuir para a pesquisa do Povo Tabajara, contribuindo assim para o seu resgate ancestral e histórico.  

2. Os primeiros contatos entre os colonizadores Portugueses, Espanhóis e Holandeses nos séculos XVI e XVII. 

A chegada dos colonizadores em 1574, desencadeou na Parahyba uma série de conflitos entre os colonizadores e os Potiguara que ainda hoje habitam o litoral norte da Paraíba, abrangendo os municípios de Mamanguape, Rio Tinto, Baía da Traição e Mataraca. O conflito se deu por estarem presente no território comerciantes de Pau Brasil franceses que explorando a mão de obra Potiguara, tinham livre acesso na costa norte da Paraíba. De contrapartida os Tabajara que estavam no litoral sul a partir de onde hoje se encontra o Bairro Poço na cidade cabedelo, também tinham constantes conflitos com os Potiguara, por disputas territoriais, que se acirrou quando houve o ataque dos portugueses e os Potiguara mataram alguns Tabajara, acusados de não terem defendido seu grupo contra a investida do colonizador. De acordo com o autor anônimo do Sumário das Armadas:  

“E por termos por certo que os tabajaras do gentio, e potiguaras, por causa das rotas, que lhes tínhamos  dado nesta jornada, estavam já desavindos de todo, e os potiguares haviam quebrado a cabeça a alguns Tabajaras, dizendo que eram manemos, que quer dizer fracos, e que os não haviam defendido de nós, como lhes tinham prometido, e estavam obrigados, por terem tomado de aposento as nossas fronteiras; e em fim, por suas malícias de algumas espias, que se tomaram aqueles dias, se soube ir muito longe já o Braço-de-Peixe com os seus, e os potiguares se andarem juntando para lhe irem dar nas costas, com isto se resolveram todos era bom deixá-los, já que por si se queriam gastar, antes convir muito avisar por alguma via Braço-de-Peixe, que lhe daríamos socorro contra os Potiguaras, e que se não tornasse à serra; e outros mimos e perdões de todo o passado (Sumario, 2010,p.64).”


O texto que acabamos de citar se encontra no que é considerado documento de fundação da Capitania da Parahyba do Norte, encomendado por Cristóvão de Gouveia Visitador Jesuíta, no Brasil.  Outro dado importante que o Sumário das Armadas nos traz é a liderança Tabajara do período “Braço-de-Peixe”, que é citado 18 vezes no documento, demonstrando assim sua importância no processo da conquista do território paraíbano.  
De acordo com Frei Vicente Salvador os Tabajara colaboraram com os colonizadores no processo de implantação da Capitania da Paraíba,

“Nem parou aqui o mal, senão que os homicidas, temendo-se que os brancos fossem tomar vingança destas mortes, sendo Tabajaras, e contrários dos Potiguares, se foram meter com eles na Paraíba, e se fizeram seus amigos para os ajudarem nas guerras, que nos faziam, como adiante veremos.” (Salvador, 1627, p.67) 
[...] “Que fez fugir os da retaguarda, e seguiu os da vanguarda até o rio, e ainda a nado pela água os foram os nossos índios Tabajaras matando, sem deixar algum com vida, amarando-se tanto nesta pescaria, que foi necessário irem os nossos batéis a buscá-los já fora da barra”; (Salvador 1627, p.105)

É Frei Vicente Salvador que cita o aspecto doutrinal dos Tabajara em seus escritos, algo que não encontramos no sumário das armadas,

“Entendendo isto bem o governador Diogo Botelho apertou muito com o nosso custódio, que então era, que pois doutrinávamos os Tabajaras / do que os Potiguares estavam mui invejosos /,desse também ordem, e ministros, que os doutrinassem, pois essa foi a principal condição com que aceitaram as pazes na Paraíba, e havia cinco anos que os entretínhamos dizendo-lhes que fizessem primeiro igrejas, ornamentos, sinos, e o mais, que era necessário, e vendo que o custódio se escusava por não ter frades peritos na língua brasílica, escreveu a Sua Majestade, e ao nosso ministro provincial grandes; pelo que vindo do reino o irmão custódio frei Antônio da Estrela, veio sobre isto muito encarregado, e ordenou três doutrinas para os Potiguares da Paraíba, além das duas que tínhamos dos Tabajaras...” (Salvador,1627,p.115-116).


Frei Vicente Salvador atribui aos franciscanos o processo de doutrinação dos povos originários da Paraíba, nesse sentido ele valida as informações de documentos posteriores a exemplo das Crônicas dos Frades Menores da Província do Brasil, do também Frade Menor Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão no século XVIII. Mas continuando a leitura da História do Brasil de Frei Vicente Salvador, constatamos uma informação importante, o número aproximado dos povos originários existentes no litoral,
“Os frades tinham outras muitas de visita, era necessário andarem sempre dois por elas, doutrinando-os e batizando os enfermos, que estavam in extremis, que foram mais de sete mil, fora as crianças, e adultos catecúmenos, que foram quarentar e cinco mil, como consta dos livros dos batizados” (Salvador 1627, p.116).

A partir deste número fornecido, podemos constatar que durante o século 16 e 17 diversas foram as ações que dizimaram os povos originários do litoral da Paraíba, principalmente os Tabajara, que desde o início da colonização vem lutando pelo direito à terra como consta o documento das Sesmarias de 14/12/1614:

Os suplicantes da Aldeia Indígena da Jacoca alegaram que as terras serviam apenas para mantimento e conservação da aldeia, não servindo para engenho. A sesmaria localizava-se na Barra do Gramame, na banda sul, confrontando ao norte com o rio Jacoca até chegar no caminho que ia da Aldeia da Jacoca até o rio Tibiri, seguindo em direção ao rio Sabaúna.

Podemos perceber a dimensão do território Tabajara no século XVII, que já vinha sendo usurpado pelos colonizadores, por esse motivo o pedido a metrópole pelo reconhecimento do direito a terra onde eles habitavam.  Lutar essa que vem sendo travada novamente no mesmo território, apesar de já se terem passado mais de quatro séculos os donos da terra buscam provar seu direito ao espaço onde vivem.
2.1.  As Missões Religiosas entre os Tabajara no Século XVIII. 
Outro cronista importante que cita os Tabajara em sua obra é o Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão que aprofunda as informações já registradas pelo Frei Vicente Salvador, em relação principalmente ao aspecto das missões existentes no litoral da Parahyba do Norte. Segundo Frei Jaboatão os Padre da Companhia de Jesus se negaram a assumir a aldeia de Braço de Peixe chefe dos Tabajara: 
Feita a aceitação da casa da Paraíba pelo Padre Custodio Fr. Melchior, e dispostas para ela as coisas necessárias, sem que o cuidado destas lhe divertisse o espírito para as do bem como tratou de acudir no provimento de várias aldeias do gentio da terra, que domesticados com os Portugueses desejavam unisse também com a Igreja. Já para este efeito havia corrido antes aos Padres da Companhia, que a mais tempo se achavam no país e uma aldeia do mesmo Gentio, que chamavam o Braço de Peixe, e não querendo admiti-los os tais Padres, nem tomar sobre si aquelas ovelhas por tantos séculos desgarradas do grêmio da Igreja, dando por desculpa, não tinham para isso ordem dos seus Prelados, vendo-os agora na sua terra os nossos Frades, concorrerão todos a pedir o remédio, que tanto desejavam (Jaboatão, 1858, p. 359)”.

Podemos notar que no início da colonização há uma série de acusações de uma ordem contra a outra na Parahyba do Norte, fruto de interesses distintos em questões missionarias e econômicas por parte da metrópole, Frei Jaboatão, relata a presença dos Jesuítas nas aldeias antes dos Franciscanos, mas não aprofunda as motivações políticas e econômicas que culminou com a saída dos Padres da Companhia das aldeias tabajara que estão relacionadas há um conflito que vai se arrastar até a expulsão da Companhia de Jesus do Brasil e também Portugal, que era a pratica de escravidão dos povos originários, não aceita pelos Filhos de Santo Inácio, o que culminou no caso da Paraíba no desentendimento entre eles e Frutuoso Barbosa.
	Segundo Jaboatão a catequese nas aldeias era uma estratégia da própria coroa para garantir a segurança das cidades, já que acontecia toda uma doutrinação, inspirada no conceito de predestinação e não livre-arbítrio, apesar de ser condenado pelo concilio de Trento, segundo o Capítulo XII dos documentos conciliares, devia se evitar a presunção de crer temporariamente na própria predestinação,

Ninguém, enquanto estiver nesta vida mortal, deve ser tão presunçoso de estar convencido do profundo mistério da predestinação divina, que saiba com certeza e seguramente do número dos predestinados, como se fosse certo que o batizado não tem possibilidade de pecar, ou simplesmente deva prometer a si mesmo, se pecar, o arrependimento seguro, pois sem revelação especial não se pode saber quem são os que Deus escolheu para si (Ayala, 1785, p.39). 


Quando abordamos esse tema no tocante aos povos originários, buscamos apresentar que a prática de convencimento da situação de servidão era uma das formas de impor dominação e oprimir, como forma de purgar os pecados. Levando há uma situação de domínio e não reação muitas vezes por parte dos Tabajara,

Estas doutrinas, ou aldeias, que conforme ao parecer dos Governadores, para melhor defesa dos moradores, e situação das suas fazendas e engenhos, se foram mudando de bens para outros lugares, variando nos sítios, já dividindo-as, já juntando-as, sendo a principal de todas a chamada da Jacoca, às beiras do Rio Gramame, quatro léguas da cidade, caminho de Goyana para os Engenhos, se vieram pelos anos ao diante o de 1619 a deixar todas pelos Religiosos Menores, entregando-as aos seus ordinários, como se disse em outra parte, pelas causas, que ali se apontam, e se podem ver nos mesmos Relatórios. (Jaboatão, 1858, p.360)
	
Percebemos no texto de Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão que as aldeias Tabajara são abandonadas também pelos frades menores ainda no século XVII, vindo, sendo novamente realizado o trabalho missionário a partir daí pelo clero secular, que vai assumindo as freguesias que vão sendo criadas no decorrer dos séculos XVII, XVIII, XIX, como consta na documentação do Arquivo Ultramarino na Torre do Tombo, 

- Freguesia da capitania da Paraíba da Senhora das Neves – Ereta em 1584, confina com as freguesias do Taipu, Vila de Conde e Mamanguape. Com três conventos (do Carmo, de São Francisco e de São Bento) um dos quais foi dos Jesuítas (onde residia o Governador). Tinha hospício da Guia do Carmo, hospital, Alfandega, Casa dos Contos, oito igrejas (sendo a matriz edificada a 4 de agosto de 1583, dedicada à Nossa Senhora das Neves em reconhecimento da mercê de conseguirem as pazes dos Tabajaras e vencerem os Potiguares). Com vigário encomendado, e da vara, por se achar removido em Pernambuco o Vigário Colado;
- Vila de Conde (primitiva aldeia Jacoca) - freguesia criada em 1668 em homenagem a Nossa Senhora da Conceição - Vila dos índios da língua geral. Confina com o Rio Tapirubú (Taperoá), com as freguesias de Goiana, Paraíba e Taipu. Com vigário amovível e coadjutor;
- Vila de Alhandra – freguesia da Senhora da Assunção - Vila de índios da língua geral e alguns portugueses. Com vigário e coadjutor amovível;

Como consta nos documentos do Arquivo Ultramarino, os territórios antes de missões do clero regular, vão sendo gradativamente ocupados pelo clero secular, através da fundação das vilas e freguesias.
	2.2. Os Tabajara no Período Imperial na Paraíba 

	No tocante ao período Imperial, nós não buscamos referências a partir de crônicas registradas em livros e sim nos jornais garimpando na Hemeroteca Nacional, jornais que trouxessem notícias dos Tabajara, neste período, e o um pouco do resultado iremos expor a partir de agora.
Segundo o Jornal o Governista Paraibano, de 1850, p. 4, “Jacoca – Povoação de Índios, 4 léguas ao sul da Parahyba, pertencente ao município da mesma: aí encontrasse grande quantidade de mangabeiras.”
Segundo o Jornal Regeneração de 1861, houve a seguinte ordem em relação as terras dos índios do litoral sul:

Não havendo ainda a câmara municipal prestado as informações, que por mais de uma vez tenha a presidência exigido sobre os terrenos de antigas missões e aldeias de índios, que existiram no seu município, com declaração do que dele convenha ceder aos mesmos índios, e bem assim acerca do modo e direito, porque são pela dita câmara aforadas, as terras do patrimônio dos índios da Jacoca. 

	No primeiro texto percebemos ainda a presença e organização dos Tabajara em Jacoca, mas 11 anos depois temos essa recomendação que sejam devolvidas as terras aos índios como é de direito. Realizando uma análise contextualizada podemos perceber as dificuldades enfrentadas pelos índios na luta para se manter na terra também no século XIX.

3. Resultados e Discussão

A partir dos textos apresentados podemos perceber que apesar de colonialista a historiografia desenvolvida em relação aos Tabajara é muito rica de informações nos desafia a continuarmos buscando informações documentais que possam, nos fazer entender cada vez mais a riqueza do Povo Tabajara, seus costumes, mitologias e valores ancestrais. Desenvolver uma pesquisa que nos deixa com gosto de quero mais é mais que gratificante, se encontrar com a história de um povo que resistiu ao tempo. 
Se faz necessário se divulgar cada vez mais, o objeto como forma de atrair diversos campos da ciência, que possa orientar e desvendar os enigmas ainda existentes.  
Bucar a revisão historiográfica possibilita a cada um de nós desenvolver um processo de educativo que possa fazer entender cada vez mais, a história, a religiosidade e a vivência quotidiana dos povos originários do litoral sul da Paraíba, que em um passado não tão distante, lutaram para conseguirem se manter em seu território, e hoje essa luta continua, enfrentando as forças econômicas e especulativas no âmbito imobiliário, que a cada ano vem avançando, tendo como apoio a morosidade dos órgãos e fiscalização.

4. Considerações Finais

	Chegamos à compreensão que há uma ampla necessidade de se continuar aprofundando as pesquisas antropológicas, mitológicas e historiográficas do Povo Tabajara do Litoral Paraibano, como forma de contribuir na sua lutar por direitos, possibilitando assim a tão sonhada conquista implantação da justiça e da paz desejado por eles. Que tanto tema nos ensinar, no cuidado com a natureza, na preservação do nosso meio ambiente, na valorização da vida. 
        
	Investigar, e acompanhar os Tabajara em sua lida histórica e diária, permite contribuir para a construção de uma história decolonial e atualizada, desse povo resiliente que habita o litoral sul da Paraíba e que guardar em si uma herança ancestral que resiste através do tempo e da história. 
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